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Política Campanha
Aécio trata Minas como
propriedade, afirma
Lula (foto). Pág. A7

O s programas dos três candidatos à
Presidência da República melhor
posicionados nas pesquisas sobre

intenção de voto não abordam de forma di-
reta as questões levantadas pelos represen-
tantes do agronegócio em relação à chama-
da insegurança jurídica. Eles se dedicam
sobretudo a descrever ações na área econô-
mica – como melhorias na infraestrutura,
pesquisa e crédito rural. Ontem, o Estado

entrou em contato com as assessorias dos
três para saber como se posicionam em rela-
ção a alguns dos temas mais polêmicos le-
vantados no documento preparado pela
FGV, já entregue a eles, e também no texto
que deverão receber na quarta-feira. Ne-
nhum deles quis responder. Disseram que
devem tratar dessas questões na sabatina
de quarta-feira, na sede da CNA.

O debate é sempre tratado com extremo
cuidado pelos candidatos, sobretudo pelos
aspectos sociais que envolvem. Em 2010,
dos três presidenciáveis que despontavam
no topo da pesquisas eleitorais, só o tucano
José Serra aceitou o convite da CNA para a
sabatina. Dilma Rousseff e Marina Silva não
compareceram.

No caso de Marina havia sobretudo a
preocupação com a questão ambiental.
Suas opções nessa área quase sempre coli-
diam com as dos ruralistas. Essas divergên-
cias ficaram claras, por exemplo, no debate
do Código Florestal, que acabou aprovado
no ano passado.

Em relação a Dilma, o debate se torna
sempre um pouco mais tenso por causa do
histórico comprometimento de seu parti-
do, o PT, com os movimentos sociais que
defendem interesses dos sem-terra, indíge-
nas e quilombolas, grupos que estão no cen-
tro dos conflitos com os ruralistas. Em seu
governo, porém, Dilma não fez muito por
esses companheiros históricos.

Depois de Fernando Collor de Mello, que

ficou menos de dois anos no poder, ela foi
quem menos desapropriou imóveis para a
reforma agrária entre todos os presidentes
eleitos após a redemocratização, em 1985.
No terreno das demarcações de terras indí-
genas a marca de seu governo também não
agradou aos movimentos sociais. Segundo
o mais recente relatório do Conselho Indi-
genista Missionário (Cimi), em 2013 ne-
nhum processo demarcatório de terras indí-
genas foi concluído no País.

Na quarta-feira, o primeiro candidato a
ser ouvido na CNA será Eduardo Campos.
Em seguida será a vez de Aécio Neves e Dil-
ma Rousseff, nessa ordem. Eles farão uma
breve exposição de suas propostas e respon-
derão a perguntas dos ruralistas.

Alguns dos itens mais polêmicos
do programa elaborado por
entidades do agronegócio e
apresentado aos candidatos à
Presidência da República:

● Terras indígenas
O setor propõe a transferência
do Executivo para o Legislativo
da responsabilidade pela demar-
cação de terras indígenas, já pre-
vista na Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 215. Pelas
regras atuais, cabe à Fundação
Nacional do Índio (Funai), ao Mi-
nistério da Justiça e à Presidên-
cia da República a decisão sobre
a demarcação das terras indíge-
nas, conforme prevê o Decreto
1.775/1996.

● Legislação trabalhista
As entidades do agronegócio rei-
vindicam também mudanças nas
leis referentes ao trabalho rural.
Querem a aprovação de um códi-
go específico para regulamentar
as relações trabalhistas no cam-
po. Ele substituiria a Lei 5.889,
que instituiu em 1973 as normas
hoje vigentes. “Adequação da
legislação trabalhista à realidade
atual do agronegócio”, diz o texto
preparado pela FGV.

● Trabalho escravo
As lideranças do agronegócio
também propõem a redefinição
do atual conceito de trabalho aná-
logo ao escravo, “em consonân-
cia com os regulamentos da Or-
ganização Internacional do Tra-
balho (OIT).” O conceito em uso
é considerado subjetivo. Em
maio, foi aprovada no Congresso
a chamada PEC do Trabalho Es-
cravo. A proposta prevê o confis-
co de propriedades em que esse
crime for constatado e a destina-
ção do local para fins de reforma
agrária ou de programas de habi-
tação urbanos.

● Estrangeiros
A questão da aquisição de terras
por estrangeiros também faz par-
te da lista dos ruralistas para os
presidenciáveis. A ideia é mudar
a atual legislação com o intuito
de facilitar negócios. Em agosto
de 2010, um parecer da Advoca-
cia-Geral da União restabeleceu
os limites impostos pela Lei
5.709/1971 para a compra de ter-
ras por estrangeiros – limites
que haviam caído com base em
outro parecer, também da AGU,
feito em 1994, no governo Fer-
nando Henrique Cardoso.

● Invasões de terras
O setor reivindica o fim de demar-
cações de terras invadidas por
índios, quilombolas e grupos de
sem-terra. O documento coorde-
nado por Roberto Rodrigues, ex-
ministro do governo Lula, fala
em aperfeiçoar a Lei 8.629/93 –
conhecida como “medida provisó-
ria anti-invasão” –, com o objeti-
vo de estender esse entendimen-
to também para os conflitos indí-
genas e quilombolas. Em 2000, o
presidente Fernando Henrique já
havia alterado a lei, visando res-
tringir as ações dos sem-terra. O
objetivo, agora, é atingir também
as invasões indígenas.
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Representantes do agronegó-
cio vão apresentar nos próxi-
mos dias aos candidatos à Pre-
sidência da República as prin-
cipais reivindicações do se-
tor. O que chama a atenção
nos documentos que eles or-
ganizaram neste ano é o des-
taque dado à questão da segu-
rança jurídica – expressão
que envolve alguns dos temas
mais conflituosos e polêmi-
cos da história recente do
País na zona rural.

Entre eles aparecem demar-
cação de terras indígenas, reco-
nhecimento de territórios qui-
lombolas, desapropriações pa-
ra a reforma agrária, ampliação
das áreas de reserva ambiental,
vendas de propriedades rurais
para estrangeiros e trabalho
análogo à escravidão. De forma
direta, os ruralistas reivindi-
cam mudanças nas principais
leis que regem esses temas.

A segurança jurídica é um dos
capítulos de maior destaque em
dois documentos preparados
até agora para serem entregues
aos candidatos. O mais repre-
sentativo deles está sendo finali-
zado pela Confederação da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil
(CNA), após consultas às 27 fe-
derações e quase dois mil sindi-
catos rurais que reúne. Ele tam-
bém será assinado por associa-
ções de quase todos os setores
do agronegócio no País.

O texto, que deve ter algo em
torno de 60 páginas, segundo
assessores da CNA, será oficial-
mente repassado a Dilma Rous-
seff (PT), Aécio Neves (PSDB)
e Eduardo Campos (PSB) na
quarta-feira, durante sabatinas
a que os três serão submetidos
na sede da entidade, em Brasí-
lia. Entre outras coisas, ele pede
mudanças na legislação sobre

demarcação de terras, reduzin-
do o papel do Executivo, repre-
sentado pela Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai).

Segundo o presidente da Fe-
deração da Agricultura e Pecuá-
ria de Mato Grosso do Sul e vice-
presidente da CNA, Eduardo
Riedel, o destaque dado à ques-
tão jurídica se deve ao agrava-
mento dos conflitos. De acordo
com ele, o debate nas entidades
ruralistas ganhou corpo sobre-
tudo a partir de 2010. “Não há
nenhum foro do setor produti-
vo do País que esteja debatendo
essas questões, que envolvem
direito de propriedade e segu-
rança para investir.”

Invasões. O segundo docu-
mento, elaborado pelo Centro
de Agronegócio da Fundação
Getúlio Vargas, com a colabora-
ção da Associação Brasileira do
Agronegócio (Abag), já foi en-
tregue aos candidatos. Um de
seus cinco capítulos, que abran-
gem questões consideradas fun-
damentais para o agronegócio,
é dedicado à segurança jurídica.

Entreas suaspropostas apare-
ce a retomada da medida provi-
sória que impede a demarcação
de terra que tenha sido invadi-
da. Adotada no governo Fernan-
do Henrique Cardoso, para con-
ter invasões de imóveis rurais
por sem-terra, ela foi esquecida
após a posse de Luiz Inácio Lula
da Silva, em 2003. Os ruralistas
querem que volte a ser aplicada
e não apenas em relação aos
sem-terra: areas reivindicadas
e invadidas por indígenas e qui-
lombolas também ficariam in-
disponíveis.

O documento, cuja elabora-
ção foi coordenada por Roberto
Rodrigues, ministro da Agricul-
turano primeiromandato deLu-
la (2003-2006), também mani-
festa apoio à Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC)
215/200,quetramitanoCongres-
so. Se aprovada, ela retirará do
Executivo a competência para
aprovar demarcações de terras
indígenas. A tarefa ficará para o
Legislativo.

Segundo representantes de
comunidadesindígenas,issopo-
derá significar o fim das demar-
cações. Afirmam que a bancada
ruralista tem força para blo-
quear qualquer projeto.

Representantes dos três can-
didatos melhor posicionados
nas pesquisas eleitorais vão de-
bater o documento nesta segun-
da-feira, durante o 13.º Congres-
so da Abag, em São Paulo. Aécio
Neves e Michel Temer, que con-
corre ao cargo de vice-presiden-
te na chapa de Dilma, também
vão participar do encontro.

Reservas. Segundo o produtor
rural Luiz Carlos Corrêa Carva-
lho, presidente da Abag, a ques-
tão da segurança jurídica ga-
nhou mais espaço após a consta-

tação de que 34% do território
está ocupado por áreas de pre-
servação ou destinado a índios
e quilombolas. “Nos países que
disputam o mercado com o Bra-
sil, na área de produção agríco-
la, o território preservado não
chega a 9%”, afirma.

Carvalho também chama a
atenção para a necessidade de

se redefinir as leis que regulam
a venda de terras para estrangei-
ros. “Existem dificuldades enor-
mes nessa área. Tratam a ques-
tão tomando como exemplo o
caso da África em relação à Chi-
na, mas são situações muito di-
ferentes”, diz. “Não se pode es-
quecer que, apesar dos avanços,
o Brasil ainda é pobre em capi-

tal para investimento.”
Os dois documentos tam-

bém vão tratar da questão do
trabalho análogo à escravidão.
Segundo Carvalho, a principal
preocupação dos ruralistas en-
volve a definição desse tipo de
trabalho. “O que temos até ago-
ra é muito subjetivo”, afirma.

Além das questões jurídicas,

os dois documentos destacam
sobretudo os problemas de in-
fraestrutura e logística que ain-
da estariam travando o cresci-
mento do agronegócio no País.
“O pior de tudo é que os investi-
mentos públicos no setor caí-
ram nos últimos anos, em vez
de subir”, observa o presidente
da associação.

Setor do agronegócio cobra segurança
jurídica dos candidatos à Presidência

Programas são mais
voltados a resultados
econômicos

“Nos países que disputam o
mercado com o Brasil, na
área de produção agrícola, o
território preservado não
chega a 9%”

“Existem dificuldades
enormes nessa área
(compra de terras por
estrangeiros)”
Luiz Carlos Corrêa Carvalho
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Conceito
A proposta foi
promulgada e
está em fase
de regulamen-
tação, que vai
definir que con-
dições caracte-
rizam o traba-
lho escravo.

Questão agrária. Em documentos com propostas aos presidenciáveis, ruralistas pedem mudanças nas leis que regem temas como a
demarcação de terras indígenas e quilombolas, desapropriações, vendas de propriedades para estrangeiros e trabalho análogo à escravidão

Limites
Em 2013 o In-
cra limitou a
compra de ter-
ra por estran-
geiros, com a
exigência de
apresentação
de projeto de
exploração do
imóvel.

PEC 215
Em tramitação
no Congresso
há mais de 10
anos, a propos-
ta que esvazia
papel da Funai
é alvo constan-
te de protestos
de índios.

● Em pauta

ITENS EM DISCUSSÃO

PEC 215. Índios protestaram em maio em Brasília contra proposta que retira poderes da Funai e altera demarcação de terras


